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1. Introdução

Este relatório  apresenta em  detalhes as ativ idades desenvolvidas pela aluna 

Laís Nóbrega Vasconcelos durante o seu Estágio Supervisionado. A  aluna  

m encionada está regularm ente m atriculada no curso de Engenharia Civil, na  Unidade 

A cadêm ica de Engenharia Civil (UAEC) do Centro  de T ecnolog ia  e Recursos 

N atu rais (CTRN) sob o número de m atrícula 110110394, com  a orientação do 

professor Adjalm ir A lves Rocha, titu lar da Unidade A cadêm ica de Engenharia 

Civil. O presente estágio foi desenvolvido na Construtora Andrade Silva Ltda, tendo 

como responsável o Engenheiro  Civil Leonardo Honório de Andrade M élo Filho. A 

empresa  tem  seu foco voltado em  orçam ento, p lanejam ento e gerenciamento de 

obras, participando, frequentemente, de obras de licitações públicas e realizando 

obras particulares, atualm ente, com  obras de pequeno porte em  execução, como a da 

reform a da B ib lio teca da Universidade Federal de Campina G rande e um a Unidade 

de Pronto  A tendim ento  (UPA) na cidade de Bananeiras.

Encontram -se em  fase de conclusão um importante trabalho de coordenação 

de projetos, orçam ento, p lanejam ento e orientações sobre controle relativas à obra de 

construção de 4 .100 (quatro  m il e cem ) unidades habitacionais, com  infra-estrutura, 

j á  in iciada, localizada no Conjunto  A luísio Campos, no distrito  do L igeiro, neste 

m unicípio , através da Construtora Rocha Cavalcante Ltda, financiada com recursos 

do FAR, através do Banco do Brasil S.A., em  terreno da Prefeitura de Campina 

Grande.

O estágio é um a atividade acadêm ica que visa  colocar em  prática os 

aprendizados de sala de aula e conciliá-los com  as ativ idades do dia-a-d ia das 

obras. Também  é possível abranger horizontes de conhecim ento  quando o aluno se 

depara  com  situações onde tem  que resolver problem as reais e lidar com pessoas, 

algo que não pode ser ensinado em  sala de aula.

O rela tório  será d ividido nas seguintes partes: Revisão bibliográfica, 

descrição e apresentação sim plificada das ativ idades acompanhadas durante o 

estágio , segundo a literatura técnica, durante as 180 horas do estágio supervisionado.
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2. Atividades Desenvolvidas

Este capítulo  tem  por objetivo discursar a respeito  da abordagem  teórica 

relacionada  às atividades desenvolvidas no estágio. Realizado por m eio  de pesquisa 

b ibliográfica, foi estru turado de m odo a proporcionar a base conceituai necessária ao 

desenvolvim ento  do trabalho.

2.1. Licitações Públicas:

A lei n° 8.666, de 21 de junho  de 1993, define: “A licitação destina-se a garantir 

a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos

Isto acontece utilizando-se um sistem a de comparação de orçam entos cham ado 

de "propostas das empresas". As empresas devem  atender às especificações legais 

necessárias, todas constantes no edital da licitação. A  empresa  que oferecer maiores 

vantagens ao governo será a  escolhida para o fo rnecim ento  do produto ou do serviço, 

para aquisição de bens alienados pela adm inistração pública ou para atuar nos regimes 

de concessão ou perm issão em relação a serviço público.

O  ordenam ento brasileiro, em  sua Constitu ição Federal de 1988 (art. 37, inciso 

XXI), de term inou a obrigatoriedade da licitação para todas as aquisições de bens e 

contratações de serviços e obras, bem  como para alienação de bens, realizados pela 

Adm inistração no exercício  de suas funções.

2.1.1 Edital

Chama-se edital o documento através do qual a institu ição compradora 

estabelece todas as condições da licitação que será realizada e d ivulga todas as 

características do bem  ou serviço que será adquirido.
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Deve defin ir claram ente o objeto  a ser licitado, a experiência e abrangência 

necessárias ao fo rnecedor do produto ou serviço a  ser adquirido. Também  fazem  parte 

dos ed itais os anexos como T ermos de Referência, P rojeto Básico ou Projeto  Executivo, 

M inuta  de Contrato , M odelo  de D eclarações e Docum entos Complem entares, Local de 

En trega  do Produto, Local de Execução dos serviços, etc. Q ualquer m odificação no 

edital exige divulgação pela m esm a form a que se deu o tex to  orig inal, reabrindo-se 

prazo in icialm ente estabelecido, exceto  quando, inquestionavelmente, a  alteração não 

afe tar a formulação das propostas.

A  corre ta  elaboração do edital e a defin ição precisa  das características do bem  ou 

serviço pretend ido pela entidade licitante são essenciais para a concretização de uma 

boa compra ou  contratação.

2.1.2 Modalidades

No B rasil, os procedimentos licitatórios são orientados principalm ente pelas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e 10.520/2002 que definem  as seguintes m odalidades de 

licitação:

• Concorrência: ocorre quando se trata  de concessão de direito  real de uso, de 

obras ou serviços públicos -  de engenharia  ou não -, na compra  e venda de 

imóveis (bens públicos), licitações internacionais. A  Lei 8666/93 em  seu art. 23 

define os lim ites de valores para esta modalidade: A cima de R$ 1.500.000,00 

(um  m ilhão e quinhentos m il reais) para obras e serviços de engenharia; e acima 

de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta m il reais) para  compras e serviços de 

outras naturezas.

• Tomada de Preços: é a espécie que necessita de um  certificado do registro 

cadastral (CRC), ou seja, necessita comprovar os requisitos para participar da 

licitação até o terceiro  d ia an terior ao térm ino  do período de proposta. Os valores 

lim ites para essa m odalidade são de: R$ 80.000,00 (o iten ta  m il reais) até R$

650.000. 00 (seiscentos e cinquenta m il reais) para compras e serviços e de R$

150.000. 00 (cento  e cinquenta m il reais) até R$ 1.500.000,00 (um  m ilhão  e 

quinhentos m il reias) para  obras e serviços de engenharia.

• Leilão: esta espécie licitatória versa sobre a venda de bens inservíveis para a 

Adm inistração Pública, de m ercadorias legalm ente apreendidas, de bens
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penhorados (dados em penhor -  d ireito real constitu ído ao bem ) e de imóveis 

adquiridos pela Adm inistração por dação em  pagam ento ou por m edida judicial.

• Concurso: ocorrerá a  escolha de trabalho científico , artístico, ou técn ico com 

prêm io ou remuneração aos vencedores, conform e o edital publicado na 

imprensa oficial com  an tecedência m ínim a de quarenta e cinco dias. A escolha 

do vencedor será feita por uma com issão ju lgadora  especializada na área.

• Convite: não requer publicação de edital. T rata-se de uma contratação mais 

célere. Os in teressados sejam  cadastrados ou não, são escolhidos e convidados 

em  núm ero m ínim o de três licitantes. Os demais in teressados que não forem  

convidados, poderão comparecer e demonstrar in teresse com vinte e quatro 

horas de an tecedência à apresentação das propostas. Os lim ites de valores para 

essas m odalidades são de: R$ 8.000,00 (oito mil reais) até R$ 80.000,00 (oitenta 

m il reais) para compras e serviços e de R$ 15.000,00 (quinze m il reais) até R$

150.000,00 (cento  e c inquenta m il reais) para obras e serviços de engenharia.

• Pregão - presencial ou eletrônico (através de tecnologia da informação): foi 

in troduzida na lei de licitações posteriorm ente a 8.666/93 e pode ser realizada 

por sites específicos do órgão licitante. A pesar de te r sua lei específica, ainda  é 

subordinada à  lei n° 8.666/93. No caso do pregão, não há lim itações de valores, 

m as devem  ser usados para aquisição de bens e serviços comuns, o que, a grosso 

modo, quer d izer produtos que podem  ser oferecidos por d iversos fornecedores 

no m ercado brasileiro.

Compras com  valores m enores que R$ 8 m il podem  ser feitas pelo  governo sem  

a necessidade de licitação.

2.1.3 Tipos

O T ipo de L icitação não deve ser confundido com  a m odalidade de licitação. 

T ipo é o critério  de ju lgam en to  utilizado pela Adm inistração para seleção da proposta 

m ais vantajosa. Os tipos de licitação mais utilizados para o ju lgam en to  das propostas 

são os seguintes:
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• Menor Preço: critério  de seleção em  que a proposta mais vantajosa para  a 

Adm inistração é a de m enor preço. É  utilizado para compras e serviços de modo 

geral. A plica-se também  na aquisição de bens e serviços de informática quando 

rea lizada na m odalidade convite.

• Melhor Técnica: critério  de seleção em  que a proposta mais vanta josa  para a 

Adm inistração é escolhida com  base em  fatores de ordem  técnica. É  usado 

exclusivamente para serviços de natureza predom inantem ente 

in telectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 

supervisão e gerenciam ento de engenharia consultiva em  geral, e em particular, 

para elaboração de estudos técnicos prelim inares e projetos básicos e 

executivos.

• Técnica e Preço: critério de seleção em  que a proposta m ais vantajosa para  a 

Adm inistração é escolhida com base na m aio r m édia ponderada, considerando- 

se as notas obtidas nas propostas de preços e de técnica. É  obrigatório  na 

contratação de bens e serviços de inform ática, nas m odalidades tom ada  de 

preços e concorrência.

2.1.4 Habilitação -  Documentos Necessários

A Habilitação é um a das etapas mais im portantes para participar nos processos 

de licitações. E sta fase é fundamental para que o licitante tenha  sucesso nos processos 

de licitações, pois, do contrário, se não satisfazer as exigências necessárias para 

participar nas licitações, apresentando a documentação e condições elencadas e exigidas 

na Lei 8666/93 e no edital de licitação, não será  declarado vencedor m esmo que seu 

preço seja o mais competitivo.

É  dever da Adm inistração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir 

docum entos de habilitação compatíveis com  o ramo do objeto licitado, especialmente 

aqueles que comprovem  a qualificação técnica e a capacidade econôm ico-financeira 

para participar de licitação na Adm inistração Pública. Todo o edital de licitação tem 

como cláusula as condições de participação no certam e licitatório  para a fase de 

habilitação. A Docum entação é destinada a esclarecer e comprovar todas as fases de 

habilitação constantes em  um edital de licitação.
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2.1.4.1 Fases da Habilitação

Nenhuma empresa poderá contratar com  a Adm inistração  sem  que disponha do 

credenciam ento para participar em  licitações: A fase de credenciam ento para um 

processo de licitações é de extrem a im portância, pois neste ato os licitantes tomam 

conhecim ento  das pessoas autorizadas e credenciadas a participarem  daquele certame 

licitatório. Existem  dois tipos de participantes em  licitação:

•  L icitan te sem  C redenciamento: É  o representan te da empresa, sem  procuração, o 

qual está  ali som ente para anotar preços, presenciar o processo de licitação, não 

tendo poder nenhum  para defender a em presa no ato  da licitação, não podendo 

assinar nenhum  docum ento durante o processo.

•  L icitante Credenciado: É  o Representante Legal ou Portador de Procuração 

Púb lica  ou Particular a qual lhe assegura poderes para representar a em presa nas 

licitações, conferindo-lhe poderes para isto. Deverá ser apresentada a Procuração 

acom panhada de sua identidade. Poderá  tam bém  ser apresentado 

Substabelecim ento  de Procuração desde que, acom panhado da Procuração de 

quem  substabelece com  cóp ia de identidade. O  sócio da empresa ou diretor 

nom eado deverá apresentar cópia do contrato  social da empresa ou estatu to  de 

nomeação acompanhado de suas respectivas identidades para credenciamento.

2.1.4.2 Habilitação Jurídica

Tem  por finalidade demonstrar a existência  legal da empresa, legitim idade de 

sua representação e aptidão para assum ir obrigações com a Adm inistração:

•  Empresa  individual: D everá o licitante apresen tar Registro Com ercial, 

devidam ente inscrito  na Junta Comercial;

•  A to Constitutivo: Contrato  Social ou Estatuto  em vigor devidam ente inscrito  na 

Junta Com ercial, em  se tratando de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser 

apresentado acom panhado de ata de eleição de seus adm inistradores;

•  Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em  exercício;

•  D ecreto  de Autorização: Quando tratar-se de empresa ou sociedade estrangeira 

em  funcionamento no País.
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2.1.4.3 Regularidade Fiscal

Significa que o licitante encontra-se de form a regular perante suas obrigações 

com  a legislação tributária federal, estadual, municipal, seguridade social e o Fundo de 

G aran tia por Tempo de Serviço.

São os seguintes docum entos exigidos por lei que provam  sua regularidade

fiscal:

•  P rova de Inscrição no Cadastro  de Pessoas F ísica e Jurídica: C adastro  de Pessoa 

F ísica -  CPF e C adastro  Nacional de Pessoa  Ju ríd ica  -  CNPJ;

•  P rova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 

(ICMS/ISS);

•  P rova de Regularidade com  a Fazenda Federal: A presentação da Certidão 

N egativa de D ébitos de T ributos e Contribuições Federais em itidas pela Receita 

Federal;

•  P rova de Regularidade com a Procuradoria da Fazenda Nacional: Apresentação 

da Certidão Quanto  a D ívida A tiva da União, em itida pela P rocuradoria da 

Fazenda Nacional;

•  P rova de Regularidade com a Fazenda Estadual;

•  P rova de Regularidade com  a Fazenda M unicipal;

•  P rova de Regularidade com  a Seguridade Social: A presentação da Certidão 

N egativa de D ébitos perante o INSS -  CND  em itida pela P revidência Social;

•  P rova de Regularidade com  FGTS.

2.1.4.4 Qualificação Técnica

E o conjunto  de requisitos profissionais que o licitante apresenta para execu tar o 

objeto da Licitação. Estes requisitos podem  ser genéricos, específicos e operativos. O 

indispensável é que o licitante d isponha de capacidade e qualificação técnica no 

m omento do certam e licitatório. A qualificação técnica norm alm ente é comprovada por 

m eio  de apresentação de A testado(s) de Capacidade Técnica, expedido por órgão 

governamental ou empresa privada, o qual em  seu corpo venha descrim inado de forma 

clara, contendo características, quantidades e descrição do material ou serviço prestado. 

Em  algum as licitações, v isando a qualidade do serviço prestado, é solicitado que este
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atestado de capacidade técnica seja visado na entidade competente do objeto da 

licitação.

2.1.4.5 Qualificação Econômica Financeira

A comprovação da qualificação econôm ica financeira  da empresa tem  o objetivo 

de garantir ao órgão licitante que os produtos ou serviços serão fornecidos, j á  que o 

vencedor da licitação terá  capacidade para cumprir com  o contrato. São exigidos por 

Lei, lim itando-se os seguintes docum entos para comprovação:

•  Balanço Patrim onial e demonstrações contábeis do último exercício;

•  C ertidão N egativa de Falência, Concordata e de execução patrimonial;

•  G arantia, que poderá ser em  depósito prévio a data de realização da licitação de 

até  1% do valor do contrato  a ser licitado;

•  Capital Social m ínim o até o lim ite de 10% do valo r to tal do contrato;

•  índices de L iquidez Corrente, L iquidez G eral e Endividam ento Total, que 

comprovem  a boa situação financeira da empresa.

2.1.4.6 Documentação Complementar

São duas as declarações norm almente exigidas em  certam es licitatórios a qual 

faz obrigatoriedade na apresentação que é Declaração de Superveniência de Fatos 

Im peditivos e a D eclaração de Emprego de Menores.

2.1.5 Fases da Licitação

A execução das obras e dos serviços deve ser program ada sempre em  sua 

to talidade, com  previsão de seus custos atual e final, levando em  conta o prazo total da 

execução, e será rea lizada sob a forma de:

• Execução direta: quando a Adm inistração utiliza m eios próprios;

• Execução indireta: quando a Adm inistração con trata  com  terceiros a execução 

das obras e dos serviços.

N a execução indireta, a  contratação é feita basicam ente sob os seguintes 

regimes:
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• Empreitada por preço global: é utilizada quando se con trata a execução da 

obra ou do serviço por preço certo e total. Seu uso se verifica, geralm ente, em 

contratações de objetos m ais comuns, quando os quantitativos de materiais 

em pregados são pouco sujeitos a alterações durante a execução da obra ou da 

prestação dos serviços que podem  ser aferidos m ais facilmente.

• Empreitada por preço unitário: é usada quando se con trata a execução da obra 

ou serviço por preço certo de unidades determ inadas. É empregada com mais 

frequência em  projetos de m aior complexidade, cujas quantidades dos serviços e 

dos m ateriais relativos às parcelas de m aior relevância e de valor significativo 

não são definidas de form a exata no ato  convocatório , nem  tampouco no 

orçam ento apresentado jun to  à proposta.

2.1.6 Preços Unitários de Serviços e Insumos

Os p reços un itá rio s  que com põem  a p lan ilha  o rçam en tária  das lic itações 

púb licas no rm alm en te  são baseados em  p reços refe renc ia is , a  exem plo  da  tabe la  

SINAP1. O  S is tem a N acional de P esqu isa  de C ustos e índ ices  da C onstrução  C ivil -  

S INAPI -  d ivu lga  m ensalm en te  custos e índ ices da  construção  civil.

A gestão  do sistem a  é com partilhada  en tre  a CA IXA  e o IBGE. A CA IXA  é 

responsável p e la  base técn ica  de engenharia  (espec ificação  de in sum os, com posições 

de serviços e p ro je to s re fe renc ia is) e pe lo  p rocessam en to  de dados, enquan to  o IBGE 

pela  pesqu isa  m ensal de p reço, m etodo log ia  e fo rm ação  dos índices.

E  o sistem a  de C ustos de ob ras c iv is  u tilizado  com o um parâm etro  por toda  

ob ra  financ iada  pelos ó rgãos públicos. Todos que execu tam  uma obra  com  fúndo 

federa l deve  u sar com o refe rênc ia  o SINAPI, ou m esm o ou tras tabe la s refe renc ia is  a 

exem plo  do SICRO  para  ob ras rodov iárias .

As planilhas referenciais do SINAPI são fornecidas de acordo com  cada capital 

brasileira. Devido à  Lei n° 12.546/2011 que trata  da “D esoneração da folha de 

pagam entos da  Construção C ivil” , a  CAIXA  disponibiliza  relatórios de insumos e 

serviços com  Encargos Sociais “Padrão” (sem  desoneração) - contribuição do INSS 

sobre fo lha de pagam ento (20% ) e “Desonerado” -  contribuição sobre o faturamento 

(2% ).
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2.2. Orçamento de Obras

Orçar é quantificar insumos, materiais, mão de obra, equipamentos necessários 

e serviços especializados à realização de uma obra ou serviço, bem  como os 

respectivos custos e o tempo de duração dos mesmos.

Para se in iciar o cálculo  do orçamento é necessário  que se tenha:

•  P rojeto  executivo da obra;

•  E specificações técnicas dos m ateriais e dos serviços a serem  executados.

A Lei 8.666/93 que institui normas para licitações e contratos da Adm inistração 

Pública estabelece que os quantitativos de uma obra, deverão ser fornecidos pelo 

contratante, com  a finalidade de m an ter a igualdade de condições entre os participantes.

2.2.1 Memorial Descritivo

O m emorial descritivo consubstancia a  relação dos m ateriais, insumos e 

equipam entos que irão constitu ir cada  parte da obra, devendo dele constar todos os 

detalhes que possam  interessar à  gestão eficiente do empreendim ento.

Estas informações são primordiais para a elaboração de um orçam ento de obra e 

a realização de acompanhamento físico-financeiro  do empreendim ento , j á  que 

estabelecem , prim ordialm ente, a qualidade dos insumos ou equipam entos a  serem  

aplicados.

A  falta dessas informações leva o orçam entista a fazer considerações sugestivas 

a respeito  das características técnicas da obra que, m uitas vezes, fogem  bastante da 

realidade construtiva.

2.2.2 Levantamento dos Quantitativos de Serviços

A etapa de levantamento das quantidades de cada serviço é de crucial 

im portância, pois é nela que se defin irão praticam ente as quantidades a serem  adquiridas 

para a  realização do empreendim ento , obra ou serviço, bem  como o dim ensionam ento 

das equipes de produção, em  função dos prazos preestabelecidos.

Para a determ inação prévia do custo de uma obra devemos partir dos seguintes

dados:

•  P roje to  completo  do que irá ser edificado;
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•  C álculo  dos quantitativos e serviços;

•  C álculo  de quantidades reais dos insumos;

•  Cotação atualizada dos preços dos insumos necessários à realização dos 

serviços;

•  Logística  do fornecimento;

•  M etodologia de execução dos serviços;

•  D eterm inação do tem po de execução da  obra.

Para  efetuar o levantam ento das quantidades dos insumos é necessário  seguir os 

projetos e as especificações que vão indicar o que, onde e como usá-los. O  levantam ento 

de quantitativos de serviços a partir das p lantas e desenhos de projetos completos 

geralm ente apresenta aproxim ação satisfatória.

2.2.3 Composições de Preços

Os custos na construção civil, v ia de regra, são orçados por serviço e 

determ inados segundo a produção através de com posições unitárias.

Portanto , para elaboração do orçam ento atuam  três variáveis: o quantitativo do 

serviço, os coeficientes de consumo ou produtiv idade dos insumos e o preço dos destes. 

E  um a variável fiscal, os encargos sociais.

Para  a  definição dos custos unitários de produção, é necessário  conhecer a 

produtiv idade da m ão de obra e dos equipamentos, bem  como os coeficientes de 

consumo dos insumos que compõem  o serviço a  ser realizado. A  composição de custo 

unitário  geralm ente tem os seguintes componentes:

•  Índice ou coeficiente de aplicação de materiais;

•  índice  ou coeficiente de produção ou de aplicação de mão de obra;

•  índ ice  de aplicação de equipam entos com  o seu consumo horário;

•  P reços unitários de materiais;

•  P reços unitários de mão de obra;

•  P reços unitários de equipamentos;

•  Taxa de encargos sociais: são os custos incidentes sobre a fo lha de pagamentos 

de salários e tem  sua origem  na CLT -  Consolidação das Leis do T rabalho, na
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Constitu ição Federal de 1988, em  leis específicas e nas convenções coletivas de 

trabalho;

•  Benefícios e despesas indiretas (BDI): é o elemento  orçam entário  destinado a 

cobrir todas as despesas que, num  empreendim ento  (obra ou serviço), segundo 

critérios claram ente defin idos, classificam -se como indiretas (por sim plicidade, 

as que não expressam  diretam ente nem  o custeio  do material nem  o 

dos elementos operativos sobre o m aterial —  mão de obra, equipamento-obra, 

instrum ento-obra etc.), e, também , necessariam ente, atender o lucro  do 

construtor.

2.3. Planejamento de Obras

O planejam ento é um a função de apoio à coordenação das várias ativ idades, de 

acordo com  os planos de execução, de m odo que os program as pré-estabelecidos 

possam  ser atendidos com  econom ia e eficiência. É  a definição do m omento em  que 

cada ativ idade deve ser concluída e o desenvolvimento de um  plano de produção que 

m ostre as entregas das ativ idades conforme necessidade e ordem  de execução. O 

planejam ento é responsável em  demonstrar o tipo de atividades a serem  executados, o 

tem po da execução, os sistemas construtivos e os recursos utilizados.

O  planejam ento tem  a  finalidade de reduzir o custo e a duração dos projetos e as 

incertezas relacionadas aos objetivos do projeto. O isolam ento de qualquer uma das 

ativ idades pode dificultar a execução da obra. O  planejam ento deve ser ajustado da 

m elhor m aneira possível às d iversas funções; é necessário  que o coordenador tenha 

capacidade de defin ir as etapas fundam entais do planejamento. Um  dos principais 

m étodos para que a obra seja concluída com  grande agilidade, sem  dúvida  nenhuma é a 

programação do planejamento. Depois do projeto  já  pronto (inclusive na reform a), 

pode-se ter um a lista completa dos insumos que serão utilizados. Os insumos (m ateriais 

e equipam entos) de valor m aior devem  ter atenção especial, devendo ser adquiridos no 

decorrer da  obra no tem po certo, objetivando-se reduzir estoques, que oneram  o custo da 

obra. Quando um profissional d ispõe de todos os insumos em  m ãos, ele  não perde 

tem po esperando a chegada dos m esmos e tam bém  não terá desculpa nenhum a para 

ficar parado no horário  de serviço.
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O planejam ento é peça fundamental no campo da construção civil, e pode ser 

sim ples ou necessitar de pessoas especializadas, pois à m edida que o planejamento 

passa a ocupar um lugar de destaque no cenário  da construção tom a-se mais 

indispensáveis a  formação de profissionais. O  planejam ento visa a organização do 

trabalho, procurando sempre a  u tilização racional e econôm ica da  mão de obra 

assoc iada  aos equipam entos e m ateriais de construção, assegurando o bom  desempenho 

na execução das ativ idades (CIM INO, 1987).

Em  qualquer caso é necessário  um planejam ento adequado antes de dar in ício  ao 

processo de produção, para evitar uma perda de tem po, ociosidade de mão de obra e 

equipam entos e d istorções no abastecim ento  de m ateriais, resultando em  perda de 

qualidade, ba ixa  produtiv idade e perdas financeiras irrecuperáveis (C IM INO , 1987, 

P 17).

2.3.1 Curvas ABC

A curva ABC é um  m étodo de classificação de informações, para que se separem  

os itens de m aior im portância ou impacto , os quais são norm alm ente em m enor núm ero 

(Carvalho, 2002, p. 226).

T rata-se de classificação estatística de materiais, baseada no princípio  de Pareto, 

em  que se considera a importância dos m ateriais, baseada nas quantidades utilizadas e 

no seu valor.

N a avaliação dos resultados da curva ABC, percebe-se o giro dos itens no 

estoque, o n ível da lucrativ idade e o grau de representação  no faturamento da 

organização. Os recursos financeiros investidos na aquisição do estoque poderão ser 

defin idos pela análise e aplicação correta dos dados fornecidos com  a  curva ABC (Pinto, 

2002, p. 142).

Os itens são c lassificados como (Carvalho, 2002, p. 227):

•  C lasse A: de m aio r im portância, valo r ou quantidade, co rrespondendo a 20%  do 

to tal (podem  ser itens do estoque com  uma dem anda de 65%  num  dado período);

•  C lasse B: com  im portância, quantidade ou valor in term ediário , correspondendo 

a 30%  do total (podem  ser itens do estoque com  uma demanda de 25%  num  

dado período);
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•  C lasse C: de m enor importância, va lor ou quantidade, correspondendo a  50%  do 

to tal (podem  ser itens do estoque com  uma dem anda de 10% num  dado período).

A  figura 1 abaixo exemplifica uma curva ABC:

Figura  1 -  Curva ABC

Os parâm etros acim a não são um a regra m atem aticam ente fixa, pois podem  

variar de organização para organização nos percentuais descritos. A  defin ição das 

classes A, B e C obedece apenas a critérios de bom  senso e conven iência  dos controles a 

serem  estabelecidos e é defin ida  pelo gestor.

O  que im porta é que a  análise destes parâm etros propicia o trabalho  de controle 

de estoque do analista cuja decisão de compra pode se basear nos resultados obtidos 

pela curva ABC. Os itens considerados de C lasse A m erecerão um  tratam ento  

preferencial. A ssim , a consequência da utilidade desta técnica é a o tim ização da 

ap licação dos recursos financeiros ou m ateriais, evitando desperdícios ou aquisições 

indevidas e favorecendo o aumento da lucratividade.

2.4. Gerenciamento e Controle de Obras

Gerenciar um a obra significa adm inistrar, sim ultaneam ente, o cumprim ento  do 

cronogram a e a previsão financeira, gerindo profissionais com  form ações e 

comportam entos d iversificados. Caso isso não ocorra, poderá  haver inúmeras perdas,
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tanto  no aspecto  financeiro  quanto no emocional, comprom etendo a qualidade e o 

tempo.

A lém  da equipe de profissionais ser grande e d iversificada e, portanto, necessitar 

de coordenação e supervisão constantes, deve-se atentar para dois aspectos m uito  

importantes: a previsão financeira, que requer constante m onitoramento, e o cronogram a 

executivo, que, caso não seja cumprido, pode, além  de causar dissabores, gerar gastos 

em  virtude de pagam entos de novas diárias, alim entação, entre outros.

O gerenciam ento é parte de qualquer obra, devendo ser compreendido como um 

investim ento  indispensável. M esmo com  os custos envolvidos na contratação do 

gerenciador, os ganhos são significativos: rapidez na conclusão dos prazos, segurança 

nas informações e confiança no suporte técnico são, com  toda certeza, fatores que 

reduzem  o estresse do cliente e ju stificam  esse serviço.
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3. Atividades Desenvolvidas

A constru tora Andrade Silva Ltda participou, durante o período de estágio, de 

vários processos licitatórios, a  exemplo de:

•  Concorrência  01/2014 -  Construção do Complexo de Abate de Peixe, em 

Bananeiras/PB ;

•  Concorrência  02/2014 -  Construção de um a Unidade de Pronto  A tendim ento 

(UPA), em  Bananeiras/PB ;

•  Tom ada de Preços 02/2014 -  Construção de duas Quadras de Esportes, em 

Puxinanã/PB ;

•  Concorrência  02/2014 -  R eform a da B iblio teca da UFCG, em  Campina 

G rande/PB ;

•  Concorrência  02/2014 -  Construção de uma Unidade Escolar com  doze salas, no 

Conde/PB;

•  Concorrência 04/2014 -  D renagem , Terraplenagem  e Pavim entação do 

Loteam ento Colinas do Sol, em  Campina G rande/PB ;

•  Concorrência 12/2014 -  R eform a e Ampliação  do C iretran , em  Campina 

Grande/PB .

Para cada licitação citada acima, analisou-se tudo o que foi m encionado no 

tópico anterior do presente relatório , a  saber:

Prim eiram ente, ocorreu-se a escolha da licitação que a construtora iria participar 

e a  compra  do edital da licitação desejada perante o órgão competente, seguindo-se com  

a leitura e análise m inuciosa  do mesmo. Identificou-se o objeto , a m odalidade, o tipo e o 

preço do serviço.

Então, partiu-se para a  organização dos docum entos de habilitação. Os 

docum entos são separados com  muita  atenção, pois, na falta  de qualquer documento, 

pode ocorrer a inabilitação da empresa.

Sim ultaneamente, foram  elaborados e organizados os elem entos técnicos de 

proposta de preços, como as p lanilhas orçam entárias, cronogram as físico-fínanceiros, 

demonstrativos de BDI e de encargos sociais/trabalhistas básicos e complem entares, 

p lanos de trabalhos, análises comparativas de preços básicos com  preços referencias da
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tabela SINAPI e cálculo  de preços reais u tilizando softw ares especifícos, como o 

Volare, baseado  no livro TCPO  -  Tabelas de Composição de Preços para  O rçamentos, 

da editora PINI.

A fonte de composições de custos mais u tilizada  no Brasil, por órgãos públicos 

ou por empresas públicas e privadas, é o TCPO  da Ed itora Pini. O TCPO  traz as 

composições organizadas de acordo com  uma classificação adotada pela Ed itora  Pini e 

está disponível tanto  na form a impressa como na form a eletrônica.

O  Volare é um sistem a in tegrado dirigido especialm ente à  adm inistração de 

obras de construção civil. T rata-se de um aplicativo criado e com ercializado pela PINI, 

que contribui decisivamente para a elim inação dos desperdícios de tem po, papel e 

m ateriais pelas em presas de engenharia na adm inistração de obras.

Com  a ajuda do Volare, pode-se orçar, p lanejar, controlar, gerenciar e fiscalizar 

os serviços e insumos de construção. Contudo, deve-se sempre adequar as composições 

atentando à realidade local da região e as especificações da obra.

De posse dos documentos, organizam -se os m esmos em  dois envelopes: um com  

os docum entos de habilitação e outro com  a proposta de preços e, então, participa-se do 

certam e, na data, horário e local estabelecidos pelo  edital.

3.1. UPA -  Bananeiras/PB

O edital adquirido para a m odalidade Concorrência 002/2014, tipo m enor preço, 

especifica o serviço de construção de um a Unidade de Pronto  A tendim ento  (UPA), na 

cidade de Bananeiras -  PB. O  órgão realizador foi a P refeitura M unicipal de 

Bananeiras, com  recursos próprios do Fundo Municipal de Saúde, e o certam e ocorreu 

às 10:00 horas do d ia  14 de ju lho  de 2014.

No docum ento é relatado o objeto  da licitação: “A contratação acima descrita, 

que será processada nos term os deste instrumento convocatório , especificações técnicas 

e inform ações complem entares que o acompanham , justifica-se  pela necessidade de que 

possamos construir um estabelecim ento  de saúde de complexidade in term ediária situado 

entre a A tenção Básica de Saúde e a A tenção Hospitalar, com  atendim ento  24 horas, 

para que possamos dispensar um atendim ento  de excelente qualidade aos usuários do 

sistem a de saúde do nosso m unicípio” .
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O serviço foi orçado pela P refeitura em  R$ 1.618.031,62 e, por isso, enquadrado 

na m odalidade concorrência, com  BDI de 22,80%  e encargos sociais de m ensalistas de 

116,37%  e horistas de 72,25%  com  duração de obra prevista para oito m eses (cálculo  da 

Prefeitura).

Para os docum entos de habilitação foram  requisitados os seguintes:

•  Contrato  social e aditivos contratuais, registrados na JUCEP / RG  e CPF dos 

sócios;

•  Balanço Patrimonial e D emonstrações Contábeis, com  indicação das páginas do 

L ivro D iário , com  term os de abertura e encerram ento e certidão de CRC do 

contador, tudo registrado na JUCEP;

•  Certidão N egativa de D ébitos de T ributos Federais perante a Fazenda Federal e 

D ívida A tiva da União -  C ertidão Conjunta;

•  C ertidão Negativa de D ébitos Estaduais;

•  C ertidão N egativa de D ébitos M unicipais;

•  C ertidão  N egativa de Débitos perante a  P revidência Social -  INSS;

•  Certidão de Regularidade do FGTS;

•  Certidão Negativa de D ébitos T rabalhistas -  CNDT ;

•  D eclaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de participação na 

licitação;

•  D eclaração de se subm eter às cláusulas e condições do Edital;

•  Declaração de atendim ento ao disposto  no artigo 7o, inciso  XXXIII, da 

Constitu ição Federal, conform e m odelo  do D ecre to  Federal n° 4 .358/2001;

•  Certidão N egativa de Falência ou Concordata, em itida até 30 (trinta) dias;

•  C ertidão de Registro  e Quitação do CREA da empresa;

•  C ertidão de Registro e Quitação do CREA dos responsáveis técnicos;

•  Comprovante de recolhim ento  da caução de participação na licitação;

•  P rova de inscrição no CNPJ;

•  Comprovação de prestação de garantia;

•  Comprovação de capacidade técnica, através de CAT - Certidão de Acervo 

Técnico em itido pelo  CREA, com atestado de capacidade técn ica  -  Construção 

de unidades hospitalares;
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•  Comprovação do vínculo  do Responsável Técnico com  a empresa - Contrato  

social registrado na JUCEP;

•  Comprovação de enquadram ento da empresa como M icro-Em presa e/ou EPP, 

v isando tratam ento  diferenciado e sim plificado -  Declaração registrada na 

JUCEP e Certidão S im plificada em itida pela JUCEP.

Os docum entos foram  então separados e colocados dentro  do primeiro  envelope. 

A proposta de preço foi analisada  pelo  engenheiro  responsável da construtora 

após análise comparativa feita com base na tabela  referencial do SINAPI de M aio 2014, 

sem  desoneração. Com  o estudo, a Construtora conseguiu  reduzir 10,47% do valor 

estabelecido, ficando, portanto em  R$ 1.448.689,88. E laborou-se, tam bém , o 

cronogram a físico-financeiro  e colocaram -se os docum entos no segundo envelope: o de 

proposta.

Com  os envelopes apresentados no dia m arcado pelo  edital, a  em presa conseguiu  

a habilitação e a classificação no certam e, sendo, portanto , contratada para a realização 

do serviço.

A  obra com eçou dia 05/09/2014 e tem  previsão de térm ino  para o dia 

04/05/2015. N a figura 2, têm -se o layout da obra:

26



Estágio Supervisionado -  Laís Nóbrega Vasconcelos

Figura 2 -  Planta  Baixa UP A  Bananeiras

Após visita e análise do terreno e da planta baixa da UPA, percebeu-se uma 

discrepância entre as d im ensões do terreno fornecidas pelo projeto  e as d imensões reais 

do terreno, v isto que, devido às cotas do terreno, era necessário  a  construção de um 

talude com  inclinação considerável. A Prefeitura de Bananeiras, portanto , teve que 

oferecer um acréscim o no terreno da obra e uma nova im plantação do projeto  para que o 

m esmo se adequasse às novas medidas.

No in ício  do processo de licitação, a P refeitura estava executando serviços de 

terraplenagem  no terreno, m as não chegou a concluir. Por este m otivo, foi pedido um 

aditivo contratual por parte da Construtora para garantir a  perfeita im plantação da obra, 

pois era necessário  se executar mais cortes nos taludes, corrig ir o greide de implantação 

da obra no terreno in icialmente adquirido, aterrar a  área do novo terreno adquirido, que
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possui cotas inferiores e adequar à locação da obra, ha ja vista que o projeto  original de 

im plantação não previu  a existência  dos taludes de corte do terreno, que ocupam  boa 

parte da  área.

Também  foi pedido um  aditivo contratual para serviços de drenagem , que não 

constavam  na planilha orçam entária básica. No terreno existia um bueiro  tubular de 

concreto  de diâm etro  1.200mm na parte de cota mais ba ixa  do terreno, que captava as 

águas provenientes da bacia h idrográfica, incluindo as águas de sangria de um manancial 

existente localizado à  m ontante, em  período de chuvas, d irecionando-as para jusan te , 

in terceptando a rodovia estadual PB-105. Fez-se necessário , portanto , a construção 

im ediata de uma caixa coletora e, futuramente, a  im plantação de um a tubulação de 

drenagem , com  diâm etro m ínimo de 800 mm , para captar as águas pluviais que 

interceptam  o terreno, com  as respectivas caixas coletoras (n°s 2 e 3), às quais deverão, 

de preferência, ser construídas em  concreto  armado.

A tualm ente, a  obra se encontra com  os serviços de barracão  concluídos e o de 

terraplenagem  em  finalização, como podem  ser v istas nas fo tos abaixo.

F igura 3 -  P laca  d a  obra
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Figura 4 -  B arracão da obra

F igura 5 -  Serviços de terraplenagem  em finalização

3.2. Reforma Biblioteca - UFCG

O edital adquirido para a  m odalidade Concorrência 002/2014, tipo m enor preço, 

sob a form a de execução indireta e regime de em preitada por preço unitário , tendo por 

finalidade a seleção e contratação de empresa especializada de engenharia, para
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Reform a da B iblio teca Central - Campus de Cam pina Grande/PB . O órgão realizador 

foi a Universidade Federal de Campina G rande e o certam e ocorreu às 09:00 horas do 

dia 04 de agosto  de 2014.

O serviço foi orçado pela UFCG  em  R$ 2 .115.373,53 e, por isso, enquadrado na 

m odalidade concorrência, com  BDI de 23,06%  e com  duração de obra prevista para 

dezesseis meses.

Para os docum entos de habilitação foram  requisitados os seguintes:

•  A testados de capacidade técnica-operacional, através de CAT - Certidão de 

A cervo Técnico, expedido pelo  CREA, com  atestado de capacidade técnica, para 

execução de construção e/ou reform a de obras de características semelhantes, 

comprovando-se a execução dos seguintes serviços ou correlatos:

=> P in tu ra  com  tin ta acrílica / PVA  látex  =  3.889,93m2;

*=> R evestim ento  de parede com  cerâm ica esm altada =  1.568,63m2;

^  Revestim ento  de piso com  cerâm ica esm altada =  1 .121,50m2;

^  Esquadria em  vidro  tem perado =  413,11 m2;

^  Forro  de gesso =  694,00m2.

•  Obras executadas para  comprovação de execução dos serviços:

•  P rova de inscrição ou registro  e quitação da empresa perante o CREA e também  

dos seus responsáveis técnicos;

•  Comprovação do vínculo  do Responsável Técnico com  a empresa - Contrato  

social registrado na JUCEP;

•  Declaração de atendim ento ao disposto  no artigo 7o, inciso  XXXIII, da 

Constitu ição Federal, conforme m odelo do D ecreto  Federal n° 4 .358/2001;

•  D eclaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação;

•  Declaração de elaboração independente de proposta;

•  C ertidão N egativa de D ébitos T rabalhistas -  CNDT ;

•  Com provação de possuir Patrim ônio L íquido igual ou superior a 10% do valor 

orçado da obra pela entidade licitante -  C ertidão sim plificada da  JUCEP (ver 

Balanço Patrim onial);

•  A testado de visita técnica com visto da entidade licitante;
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•  Comprovação de enquadram ento da empresa como EPP, visando tratam ento 

diferenciado e sim plificado -  Declaração reg istrada na JUCEP e Certidão 

S im plificada expedida pela JUCEP;

•  Certidão Negativa de Falência e/ou Concordata, expedida até 30 (trin ta) dias.

Os documentos foram  então separados e colocados dentro  do prim eiro  envelope. 

A proposta de preço foi analisada pelo  engenheiro  responsável após análise 

comparativa feita com  base na tabela  referencial do SINAPI de Agosto 2014, sem  

desoneração.

Prim eiram ente, a  em presa apresentou o orçam ento de R$ 2 .073.694,94, o que 

corresponde a 1,97% de diferença. Com  esse valor, a  em presa  foi habilitada, m as não 

classificada na licitação. Porém , a em presa se enquadra tem porariam ente como Empresa 

de Pequeno Porte (EPP) e, portanto, detém  alguns benefícios na lei de licitação, como:

•  Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte.

§ I o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada.

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no 

§ I o deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 

preço.

•  Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo 

o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado.

Assim , a em presa  teve a oportunidade de elaborar uma nova proposta. Para  isso, 

começou-se um a análise mais criteriosa do que a  prim eira e foram  feitas cotações de 

preços no m ercado para se ob ter o m enor preço possível. Com  a plataform a do Volare,
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conseguiu-se fazer as composições reais e d im inuir o preço, ficando, portanto , com  uma 

redução de 5,54%  do valor estabelecido pela UFCG, ou seja, R$ 1.998.093,76. 

E laborou-se, tam bém , o cronograma físico-fínanceiro  e colocaram -se os documentos no 

segundo envelope: o de proposta.

Após entrada do recurso, a em presa conseguiu  m elhor classificação no certame, 

sendo, portanto, ganhadora do serviço.

A obra com eçou no dia 10/11/2014 e tem  previsão de térm ino para o dia 

04/03/2016. A tualm ente a  obra está na fase de construção do barracão e na parte da 

coberta, como visto  nas fo tos abaixo:

cen Í b a ,M̂ da bib«-io t eca
CENíc ^ h v ? A UFCG ' CAMPUS 

DE CAMPINA GRANDE

Valor T o ta l  d a  Obra R$ 1 ao*» n q -i 7*  .

M im ic tp fc , C a m p in a  G r a n d s  - P B  ' A8« m * s  P a r t i c ip a n t* » -  u n ty a r s t d a d e  F e d e ra l  d e

ont rato UFCG / PRA n" 070 / 2014 __ Campina Grande Govarno Federal
Cont rat ada C n a u u ^ .  Andrad. t l v .  Uda.

IMivíTMcJaw federal 

(  . im p io d  G rár«Í»-
á m

cow-mu ío»A mnKAQa mvA im * M in isté rio  
d a  E ducação

Figura 6 -  P laca  da obra
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Figura 7 -  Construção do barracão

Figura  8 -  Construção do barracão
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Figura 9 -  Telhado da B iblioteca

F igura 10 -  T elhado da B iblio teca
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4. Conclusão

O período de estágio possibilitou a aquisição de novos conhecim entos 

voltados à área da construção civil, além  de oferecer a oportunidade de colocar em 

prática os conhecim entos teóricos obtidos ao longo do curso.

E  notável a m ultid isciplinaridade existente nas tarefas do engenheiro  civil, 

que envolvem  todos os tópicos abordados no relatório. Desse modo, o 

relacionam ento e a comunicação com os m embros da adm inistração e funcionários 

em  geral é um a questão prioritária para o bom  andam ento de seu trabalho. A 

convivência com  eles perm itiu  a v isualização das atividades referentes a cada 

profissional da obra, a delegação de tarefas e a  gestão de decisões.

O  estágio  m ostrou-se  de sum a im portância  para a form ação profissional, 

tendo em  v ista  a fam iliarização com  o ambiente da  construção adquirido, o 

vocabulário  de obra que fora  am pliado, o relacionam ento interpessoal aperfeiçoado, 

entre outros.

A  área  de atuação da construtora no ramo do orçam ento e p lanejam ento de 

obras pôde influenciar a aluna a se interessar por este ramo da engenharia e 

promover d iversas experiências práticas no assunto, onde o principal aprendizado foi 

a  percepção  de que um planejam ento e um orçam ento bem  elaborado é primordial 

para o bom  andam ento da obra e necessário  para  se ev itar possíveis surpresas e, 

assim , te r o controle sobre as atividades desenvolvidas.

35



Estágio Supervisionado -  Laís Nóbrega Vasconcelos

5. Referências

CARVALHO, José M exia Crespo de - Logística. 3a ed. Lisboa: Edições Silabo, 2002.

CHAGAS FILHO , M ilton Bezerra das. Notas de aula da disc iplina  de Construções de 

Edifícios. U niversidade Federal de Cam pina G rande, 2014.

C IM INO, J.R. P lanejam ento e execução de obra. I a ed. São Paulo: Ed. Pini Ltda, 1987. 

165p.

Congresso Nacional Brasil. Decreto-lei N° 8666 de 21 de junho de 1992. Página visitada 

em  17 de novembro de 2014.

Congresso N acional Brasil .Constituição Federal Brasil. Página visitada em  17 de 

novembro de 2014.

Lei 10.520/2002 de 17 de ju lho  DE  2002

PINTO , Carlos V arela - Organização e gestão da manutenção. 2a ed. Lisboa: Edições 

M onitor, 2002.

TRIBUNAL DE  CONTAS DA  UN IÃO  - L ic itações & Contratos

36


